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Poder Legislativo  
 
 

 

 

FAÇO saber que a Câmara Municipal de Manaus aprovou, o Prefeito de 
Manaus, nos termos do § 1º do Art. 65 da Lei Orgânica do Município de 
Manaus, sancionou e eu, com base no Art. 65 § 8º da Loman c/c o Art. 
213 § 2° do Regimento Interno, PROMULGO: 

 
LEI N. 391 DE 4 DE SETEMBRO DE 2014. 

 
DISPÕE sobre a isenção do pagamento 
de taxa de inscrição em corridas no 
município de Manaus aos doadores 
voluntários de sangue. 
 

Art. 1º Os doadores voluntários de sangue terão isenção do 
pagamento de taxa de inscrição em corridas realizadas no município de 
Manaus. 

 
Parágrafo único. A isenção da taxa de inscrição fica condicionada 

à comprovação de três doações consecutivas de sangue para homens e 
duas para mulheres em um período de 12 (doze) meses anteriores à data 
das corridas. 

 
Art. 2° A comprovação de doador de sangue deverá ser feita por 

meio da apresentação de documento expedido pela entidade coletora, na 
qual deverá constar o nome do doador, o CPF e os dados referentes à 
doação que serão apresentados no ato da inscrição da corrida. 

 
Art. 3° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

 
Manaus, 4 de setembro de 2014. 
 

 
 
 

 

FAÇO saber que a Câmara Municipal de Manaus aprovou, o Prefeito de 
Manaus, nos termos do § 1º do Art. 65 da Lei Orgânica do Município de 
Manaus, sancionou e eu, com base no Art. 65 § 8º da Loman c/c o Art. 
213 § 2° do Regimento Interno, PROMULGO: 

 
LEI N. 392 DE 4 DE SETEMBRO DE 2014. 

 
DISPÕE sobre a obrigatoriedade das 
casas de shows, de ambientes 
fechados, contratarem bombeiro civil e 
dá outras providências. 
 

Art. 1º As casas de shows de ambiente fechado em funcionamento 
no município de Manaus, nos eventos cujo número de frequentadores 
seja igual ou maior que 100 (cem) até o limite de 250 (duzentos e 
cinquenta) pessoas deverão incluir, no rol de seus funcionários 
contratados, 1 (um) bombeiro civil, devidamente qualificado, capacitado e 
treinado, para atuar preventiva e proativamente nas ações de conferir, 
apoiar e realizar a manutenção preventiva e/ou corretiva de suas 
instalações, bem como atender casos de risco iminente, orientando a 
conduta a ser tomada pelos frequentadores do local em situações de 
emergência. 

 
§ 1º – O profissional bombeiro contratado para esta finalidade 

deverá conhecer todo o Planejamento de Prevenção e Combate a 
Incêndio da Casa de Show, estar no local, no mínimo, 2 (duas) horas 
antes do início do Show e ali permanecer até o final de cada evento, em 
condições de prestar imediatamente o apoio solicitado. 

§ 2º – Esse profissional deverá também ter consigo aparelho e/ou 
instrumento, que lhe possibilite estabelecer rápido contato ou chamada, 
via telefone ou rádio, com o Corpo de Bombeiros, Polícia Militar, Polícia 
Civil e Ambulância, se necessário for. 

 
§ 3º – Uma vez confirmado haver no ambiente mais do que 250 

(duzentos e cinquenta) pessoas, a quantidade de profissionais aumentará 
em mais 1 (um), de forma a se cumprir e respeitar a proporção mínima de 
1 (um) bombeiro para cada 250 (duzentos e cinquenta) pessoas neste 
tipo de recinto. 

 
Art. 2º Aos infratores da disposição desta Lei serão aplicadas as 

seguintes penalidades: 
 
I – multa de 3.000 (três mil) Unidades Fiscais do Município - UFMs. 
 
II – na reincidência da infração, o dobro do valor. 
 
Art. 3º O Poder Executivo, por intermédio de seu Órgão 

competente, fiscalizará o cumprimento desta Lei. 
Art. 4º O Chefe do Poder Executivo regulamentará a presente Lei 

no prazo de 60 (sessenta) dias, contados de sua publicação. 
Art. 5º As empresas terão o prazo de 90 (noventa) dias para se 

adequarem às normas estabelecidas por esta Lei. 
Art. 6º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 
Manaus, 4 de setembro de 2014. 
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FAÇO saber que a Câmara Municipal de Manaus aprovou, o Prefeito de 
Manaus, nos termos do § 1º do Art. 65 da Lei Orgânica do Município de 
Manaus, sancionou e eu, com base no Art. 65 § 8º da Loman c/c o Art. 
213 § 2° do Regimento Interno, PROMULGO: 

 
LEI N. 393 DE 4 DE SETEMBRO DE 2014. 

 
DETERMINA a aquisição de 10% de 
livros em formatos acessíveis pelas 
bibliotecas públicas do município de 
Manaus, para benefício de pessoas 
com deficiência visual. 
 

Art. 1º A aquisição de livros por parte do Poder Executivo para o 
abastecimento das bibliotecas públicas municipais deverá observar, 
obrigatoriamente, o montante de 10% de livros em formatos acessíveis, 
para benefício de pessoas com deficiência visual. 

 
§ 1º Entende-se como livro em formato acessível qualquer obra 

disponibilizada em Braille, livros gravados no formato áudio-livro, e outros 
meios que permitam à pessoa, com total autonomia, a fruição da obra. 

 
§ 2º Para efeito desta Lei as bibliotecas das escolas públicas 

municipais se enquadram como bibliotecas públicas. 
 
Art. 2º O percentual de 10% previsto no artigo 1º desta Lei 

deverá abranger o maior número de obras e autores possíveis, dos mais 
variados gêneros literários. 

 
Art. 3º O Poder Executivo regulamentará a presente Lei. 
 
Art. 4º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 
 
Manaus, 4 de setembro de 2014. 

 

 
 

 

  



 

 

 

 


